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Curatela - Nomeação - Recusa - Justificativa - 
 Interditando portador de deficiência mental - 

Curadora portadora de sérios problemas de saúde - 
 Inteligência do art. 1.736 do Código Civil

Ementa: Direito de família. Interdição e curatela. Ente 
familiar mentalmente transtornado. Curadora. Recusa do 
encargo. Motivo justificado. Decisão mantida. 

- Não se encontra na legislação de regência dispositivo 
legal que imponha tamanha restrição à liberdade indivi-
dual a determinada pessoa, como a aceitar, indiscrimina-
damente, a curatela de indivíduo portador de deficiência 
mental, obrigando-o a viver em sua companhia, sem a 
oportunidade de escusar-se, especialmente alegando e/
ou provando impedimento.

estabelecimento da ré. O depoente passa com motocicleta 
diante do estabelecimento e às vezes a ré coloca propaganda 
de bebida na frente. Havia uma placa indicando tratar-se de 
um estabelecimento, mas de ontem para cá ela foi retirada. 
O depoente não recorda o que estava escrito na placa. A 
única fonte de renda do síndico é o trabalho para o condo-
mínio (Adilton Alves de Araújo, f. 69). 

[...] na residência da autora, funciona um estabelecimento 
comercial onde são vendidos diversos produtos, incluindo 
cerveja. O depoente nunca comprou nada lá. O estabele-
cimento é aberto. Pelo estatuto do condomínio, é proibido 
exercer comércio em seu interior. O depoente não analisa 
como benéfico o estabelecimento ali. A maior parte das 
vendas diz respeito à bebida alcoólica, até porque aquele é 
caminho da cachoeira. O condomínio dista entre 5 e 6 km 
da cidade. Ao que sabe o depoente, não há outro condô-
mino que exerça comércio naquele local. Está lá há 13 anos 
e tal fato nunca existiu. [...] o estabelecimento funciona todos 
os dias da semana, das 7 até às 10 da noite. O estabeleci-
mento está funcionando há mais ou menos dois anos. Tem 
conhecimento de que o síndico já procurou a ré para tratar 
da irregularidade. Nunca viu briga naquele estabelecimento, 
mas reputa que ali aconteceram atos ‘indecorosos’. Nunca 
viu incapazes no estabelecimento ali. A preocupação do 
depoente é com a frequência de pessoas naquele estabeleci-
mento. Possui netos e tem medo que algum incidente possa 
acontecer. Tem conhecimento de que pessoas que frequentam 
aquele estabelecimento urinam diante de outras chácaras. [...] 
o síndico não vende telhas no condomínio. Certa feita passou 
a vender gás na portaria, mas, diante da controvérsia, parou 
de fazê-lo. Ele também não vende caixas de fossas. Também 
não vendeu. Nada sabe quanto à vida pessoal do síndico. 
Não há placas no estabelecimento. Às vezes alguma propa-
ganda de refrigerantes. O depoente nunca entrou naquele 
estabelecimento (Lair Martins, f. 71). 

Ressalte-se que a apelante colacionou aos autos 
questionário apontando anuência dos condôminos 
quanto à existência de comércio dentro do condomínio 
(f. 34/35), mas esse documento viola a convenção, que 
poderá ser alterada mediante voto de 2/3 (dois terços) ou 
mais dos condôminos (cláusula décima terceira, inciso I, 
f. 15/v.). 

A convenção de condomínio é espécie de negócio 
jurídico dotado de força normativa. Como regra jurí-
dica, a aplicação das normas previstas na convenção de 
condomínio depende de atividade interpretativa que se 
desenvolve, no que aqui interessa, pela literalidade, siste-
maticidade e finalidade.

A partir da posição sistêmica do parágrafo segundo 
da cláusula terceira da convenção é possível concluir que 
seu objetivo finalístico (teleológico) é vedar a prática de 
atividades empresariais e institucionais, contrárias à desti-
nação residencial do imóvel, ou a utilização perturbadora 
da tranquilidade e sossego da vizinhança do edifício.

A apelante consigna que 

[...] mesmo que fossem verdade os fatos alegados, certa-
mente a autora estaria exercendo um direito constitucional 
que lhe pertence, isto é, o livre exercício de profissão lícita. 
Certamente, uma mera e simples convenção de condomínio 

nunca prevalecerá sobre o disposto na Magna Carta. Trata-se 
de preceito constitucional imbatível (f. 84).

É sabido que a liberdade de trabalho se encontra 
garantida constitucionalmente no inciso XIII do art. 5º da 
Constituição da República. 

Uadi Lamego Bulos leciona: 

A liberdade de trabalho, ofício ou profissão veio prevista para 
garantir a livre opção da atividade a ser seguida por brasi-
leiro ou estrangeiro residente no País, de acordo com suas 
aptidões, talentos e ideais de vida (BULOS, Uadi Lamego. 
Constituição Federal anotada. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 
2002, p. 131).

Entretanto, a liberdade de trabalho da apelante 
não é absoluta quando em colisão com a garantia cons-
titucional de que a propriedade atenderá a sua função 
social (CR, art. 5º, XXIII). O direito de a apelante exercer 
atividade empresarial de venda de mercadorias em sua 
residência encontra limite no direito ao sossego dos vizi-
nhos que adquiriram imóvel em condomínio exclusiva-
mente residencial.

Portanto, deve-se manter a sentença que julgou 
procedente o pedido inicial. 

Conclusão.
Diante do exposto, com fundamento no art. 93, IX, 

da Constituição da República e art. 131 do Código de 
Processo Civil, nego provimento ao recurso. 

Condeno a apelante ao pagamento das custas 
recursais, suspensa a exigibilidade mediante a condição 
prevista no art. 12 da Lei nº 1.060/50.

DES. NILO LACERDA - De acordo com o Relator.

DES. ALVIMAR DE ÁVILA - De acordo com o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .
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Já se submeteu a quatro cirurgias, radioterapia, fisioterapia 
e faz uso de medicamentos. Concomitantemente ao trata-
mento de câncer teve trombose e embolia pulmonar. Também 
é hipertensa, tem depressão e bronquite. (f.44)

Importa destacar que o art. 1.736 do Código Civil, 
aplicável à curatela por força do art. 1.774 do Código 
Civil, elenca as hipóteses em que os parentes do curate-
lado podem escusar-se do encargo, entre elas estando a 
de doença daquele que foi nomeado. 

Portanto, a meu ver, não há como obrigar a agra-
vada a aceitar responsabilidades que não terá condições 
de suportar ou cumprir.

Ademais, infere-se dos autos que o incapaz 
encontra-se internado em instituição hospitalar, não 
havendo falar em abandono.

Por fim, saliento não haver na legislação de regência 
dispositivo legal que imponha tamanha restrição à liber-
dade individual a determinada pessoa, como a de aceitar, 
indiscriminadamente, a curatela de indivíduo portador de 
deficiência mental, obrigando-o a viver em sua compa-
nhia, sem a oportunidade de escusar-se, especialmente 
alegando e/ou provando impedimento.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso.
Custas, ex lege. 

DES.ª SELMA MARQUES - De acordo com o Relator.

DES.ª SANDRA FONSECA - De acordo com 
o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0183.10.007659-9/002 - 
Comarca de Conselheiro Lafaiete - Apelante: Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais - Apelada: Vilma Lúcia 
Godinho de Oliveira, curadora especial de Ronaldo José 
Godinho - Interessado: Ronaldo José Godinho, repre-
sentado pela curadora especial Vilma Lúcia Godinho de 
Oliveira - Relator: DES. ANTÔNIO SÉRVULO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 11 de junho de 2013. - Antônio 
Sérvulo - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ANTÔNIO SÉRVULO - Conheço do recurso, 
presentes os seus pressupostos de admissibilidade.

Insurge-se o Ministério Público do Estado de Minas 
Gerais contra a sentença de f. 180-183, na parte em que 
admitiu a recusa da apelada, a Sr.ª Vilma Lúcia Godinho 
de Oliveira, em assumir a curatela de seu irmão, Ronaldo 
José Godinho, portador de deficiência mental, cuja inter-
dição foi decretada a pedido do Órgão Ministerial, mas 
com nomeação de outro curador, o Sr. Cláudio Antônio 
Baêta, diretor da Casa de Acolhida Divina, onde se 
encontra o interditando. 

Insiste o apelante na nomeação da apelada, 
alegando que, como parente deste, está obrigada a 
prestar-lhe assistência integral.

Ora, é certo que à instituição familiar incumbe 
o dever de zelar pelo bem-estar de seus integrantes. 
Entretanto, tal dever de modo algum vai ao ponto de 
obrigar um parente a abrir mão de cuidar de sua saúde 
e até da própria vida, com um mínimo de harmonia e 
bem-estar, a fim de assumir o encargo em questão, como 
é o caso da apelada.

Com efeito, a Sra. Vilma Lúcia Godinho de Oliveira, 
irmã do interditando, ao recusar-se a aceitar a curatela, 
alegou graves problemas de saúde, além de problemas 
pessoais, o que restou cabalmente comprovado pelo rela-
tório social de f. 43-45. 

A leitura do referido documento não deixa dúvida 
de que a presença do interditando na residência da agra-
vada acabará por desestruturar sua família, composta 
pela agravada, seu marido, seus dois filhos, nora e uma 
neta com menos de dois anos de idade, pois, conforme 
consta do laudo social, o interditando é violento e possui 
distúrbios sexuais, já tendo tentado, inclusive, estuprar a 
agravada e uma sobrinha.

Além disso, a apelada, consoante o relatório social 
de f. 43-44, aposentou-se por invalidez em decorrência 
de tratamento de câncer de mama, que está propagando 
para a tireóide e para a garganta:

Ação de execução - Penhora de parcela de 
bem indivisível - Possibilidade - Hasta pública - 

Necessidade de prévia intimação do condômino - 
Exercício do direito de preferência - Art. 1.118, 

inciso I, do CPC

Ementa: Embargos de terceiro. Ação de execução. 
Penhora de parcela de bem indivisível. Possibilidade. 
Art. 655-b do CPC. Hasta pública. Prévia intimação do 
condômino. Necessidade. Exercício do direito de prefe-
rência. Art. 1.118, I, do CPC. Sentença reformada em 
parte. 

- Tratando-se de penhora sobre bem indivisível, dispõe o 
art. 655-b do CPC que “a meação do cônjuge alheio à 
execução recairá sobre o produto da alienação do bem.”, 
dispositivo que não se restringe aos cônjuges, aplicando-
-se a todas as hipóteses de bens indivisíveis pertencentes 
a condôminos, caso dos autos.


